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         CÂMARA MUNICIPAL DE CORNÉLIO PROCÓPIO


                                                                      ESTADO DO PARANÁ





                       Cornélio Procópio PR, 03 de fevereiro de 2012.



Venho através deste, solicitar a contratação de empresa responsável para realização de Concurso Público.

Tal fato é de relevada importância para o atendimento das atividades legislativas. 

Atenciosamente

VANILDO FELIPE SOTERO
Presidente



Cornélio Procópio PR, 06 de fevereiro de 2012
Setor Contábil

Para:

Marcus Vinicius Ali Amin

Jurídico

Em atenção ao pedido formulado pelo presidente desta casa de leis, anexamos a cotação prévia dos serviços mencionados realizada junto a empresa IEPE – Instituto de Ensino Pesquisa e Extensão, que apresentou o montante total de R$10.000,00 (Dez mil reais ). Outrossim informamos que há disponibilidade orçamentária para a contratação da empresa, nas dotações e fontes como segue abaixo:

- Dotação: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA
- Fonte:001 – Recurso Livre

Atenciosamente

Dayane Costa Del Rovere
Setor Contábil 

PARECER JURÍDICO




Senhor Presidente

Em análise desta Assessoria Jurídica os documentos anexos, e diante do despacho da Sr. Presidente que  autoriza a instauração de procedimento administrativo licitatório para A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA RESPONSAVEL REALIZAÇÃO DO CONCURSO PUBLICO,  além da cotação prévia realizada pelo setor contábil que apresenta um preço total pela contratação do serviço no montante de R$10.000,00 (Dez mil reais ), ressalte-se: a Licitação Pública é um procedimento administrativo que tem por objetivo selecionar a proposta mais vantajosa e condizente ao interesse público; portanto a licitação é regra, e também é princípio constitucional. A par dessas considerações recomendável é a realização do certame licitatório, haja visto a importância do bem e principalmente no trato que se deve ter a coisa pública, mormente porque existe disponibilidade orçamentária conforme informação anexa. Para tanto, entendo pois que deve ser instaurada uma comissão de Licitação através de Ato Administrativo com a composição mínima legal de pelo menos 1 Presidente, 01 Secretário e 1 Membro.
Pelo montante orçado e apresentado, o procedimento se enquadra  no sistema de Carta Convite como determina a Lei nº8666/93 em seu artigo 23:

       “Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

        II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
        a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 




Assim sendo, opino favoravelmente, pela realização dos procedimentos licitatórios na modalidade convite. É o parecer.

Cornélio Procópio PR, 08 de Fevereiro de 2012
________________________

Marcus Vinicius Amin
Assessor Jurídico

Cornélio Procópio PR, 09 de fevereiro de 2012



Após o recebimento do pedido do Presidente desta casa, solicito ao responsável do setor de compras para que tome as providencias necessárias para a realização dos procedimentos administrativos licitatórios, assim como se respeite toda as exigências previstas em Lei. 

Atenciosamente

Vanildo Felipe Sotero
Presidente
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